
 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

JUSTIFICATIVA - PL 0349/2014 
Embora seja inegável o valor de novas tecnologias para o aprimoramento dos serviços, 

não se pode permitir o uso das mesmas quando em completo desacordo com a lei vigente. 

No que tange ao uso de aplicativos para a oferta de transporte remunerado em carros 
particulares, ressaltamos que essa é uma atividade privativa dos profissionais taxistas, 
portadores de certificação especifica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente 
da localidade da prestação do serviço, conforme Lei Federal N° 12.468, de 26/agosto/2011 que 
regulamenta a profissão. 

Outra Lei Federal, 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; determina no artigo 12 do Capítulo II, que "os serviços de utilidade pública 
de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados 
pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, conforto, 
higiene, qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas". 

Em São Paulo, o serviço é regido pela Lei 7.329/69 que, entre outras determinações, 
exige no Artigo 14, que o veículo usado no transporte remunerado de passageiros deva 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas previamente pela Prefeitura 
(siglas ou símbolos), taxímetro ou aparelho registrador, devidamente lacrado pela autoridade 
competente; caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; cartão de identificação do proprietário e do 
condutor; tabela de tarifas em vigor. 

Também no âmbito municipal, a LEI N° 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 é 
clara em seu Artigo 1º - E vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que 
o veículo esteja autorizado para esse fim. 

Assim, visando proteger o sistema e os profissionais do setor, ambos definidos e 
reconhecidos em Lei, apresentamos essa propositura evitar a proliferação de serviços que 
possam colocar em risco os usuários e, criar novos subterfúgios para a atuação de 
profissionais e veículos clandestinos que, em face da deficiência da fiscalização, já agem junto 
a hotéis, aeroportos e terminais rodoviários, principalmente é que contamos com o apoio dos 
Nobres Pares, no sentido de ver essa proposta aprovada. 
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